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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
 
 

 
INTRODUÇÃO 
Este estudo é uma etapa no processo de planejamento do processo licitatório abaixo 

delineado, visando garantir a eficiência na utilização de recursos públicos e a 
adequação dos ambientes de trabalho das secretarias. Neste sentido, o presente 
documento expõe resultados dos estudos realizados e busca descrever a solução que 
atenderá à necessidade especificada, caracterizando a primeira etapa da fase de 
planejamento de eventual contratação que venha a se mostrar adequada e necessária, 
em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública. 

 
 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (art. 18 § 1º inciso I da Lei 14.133/2021) I 
-  descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob 
a perspectiva do interesse público; 

A existência de intervalos em eventos institucionais e treinamentos, 
conhecidos como coffee breaks, são momentos oportunos para o descanso, a 
reposição de energia e o intercâmbio de informações entre os participantes. Além de 
propiciar a troca de experiências entre colegas é uma excelente forma de melhorar a 
absorção das informações: trabalhar horas seguidas, sem intervalos, compromete o 
potencial de memória do nosso cérebro.  

O coffee break, sem ostentações, propicia o ambiente para a formação das 
redes de contato, com a troca de experiências entre colegas em conversas informais, 
e demonstra a boa vontade da Administração em relação aos servidores no ambiente 
de treinamento, propiciando maior motivação, sem prejuízo da já referida 
necessidade de intervalos quando o treinamento possui grande quantidade de 
informações. É assim o coffee break um elemento motivacional e de estímulo à 
formação de redes profissionais.  

Nos termos da legislação e jurisprudência vigentes, é permitido à 
administração pública custear despesas com coffee breaks e afins para suprimento 
dos eventos institucionais eventuais, desde que sejam estes compatíveis com as 
atividades finalísticas do órgão ou entidade realizadora e que os custos sejam 
moderados. 

Todavia, a organização dos coffee breaks envolve o preparo, o fornecimento 
e a manipulação dos alimentos, tarefas que dependem, necessariamente, de 
empresa especializada na prestação desses serviços. Esta prefeitura admite a 
realização de despesas com fornecimento de “coffe break”, desde que realizadas 
para atender eventos especiais, de ocorrência esporádica, e quando estritamente 
necessário. Cabe esclarecer que o serviço a ser contratado não deverá atender a 
festividades ou ao fornecimento regular de refeições. 
  

2. ALINHAMENTO COM O PAC (art. 18 § 1º inciso II da Lei 14133/2021)      
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento 
da Administração; 
O item não tem previsão no PAC 2024, sendo provisionado no PAC 2025. 
 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18 § 1º inciso III da Lei 14.133/2021) 
Para o problema indicado acima a ser solucionado, entende-se necessário que a 

contratação apresente os seguintes requisitos: 
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 O local onde será feito a manipulação dos alimentos deverá ter autorização para 

funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária ou órgão/entidade fiscalizadora, 
mediante apresentação da Alvará de funcionamento. 

 Atestado de Capacidade Técnica que comprove a execução de serviços com 
características semelhantes ao objeto desta licitação. 
 

4. ESTIMATIVA DE QUANTIDADE (art. 18 § 1º inciso IV da Lei 14133/2021) IV - 
estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências 
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

A estimativa de quantidade foi baseada em consumo do próprio ente em 
ano/exercidos do ano corrente e anteriores. E também em outros processos licitatórios 
do mesmo fim.  

 

5. LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES DISPONÍVEIS (art. 18 § 1º inciso 
V da Lei 14.133/2021 V - levantamento de mercado, que consiste na análise das 
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução a contratar;) 
 Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução 
exige a contratação de empresa especializada, cujo o ramo de atividade seja 
compatível com o objeto pretendido. 
 Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e 
entidades, por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 
atendessem às necessidades da municipalidade. Não se observou maiores 
variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa 
a qual se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de 
licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa. 
 Logo, aquisição de “coffee break”, objeto do presente Estudo Técnico 
Preliminar se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente contratação 
por órgãos públicos, em todas as suas esferas. 
  Outro meio da realização do serviço seria pela própria Administração, 
porém, não há local, equipamentos e nem mão de obra adequados para a 
execução do mesmo.  

  

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 18 § 1º inciso VI da 
Lei 14.133/2021) VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 
optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

Com base no valor estimado da contratação de R$ 159.993,63 (cento e 
cinquenta e nove mil novecentos e noventa e três reais e sessenta e três 
centavos), estabelecido com referência a outros processos, justifica-se a sua 
utilização como parâmetro para este processo de contratação. Esta estimativa 
foi derivada a partir de análises de contratações semelhantes realizadas 
anteriormente, levando em consideração os custos históricos associados ao 
fornecimento dos produtos necessários. 
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7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18 § 1º inciso VII 
da Lei 14.133/2021) VII - descrição da solução como um todo, inclusive das 
exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o 
caso; 

A contratação de empresa do ramo de fornecimento de lanches - (coffee 
break) leva a qualidade dos alimentos ofertados com uma proposta mais 
vantajosa, a qual representará o menor sacrifício de recursos, maximizando os 
resultados (economicidade/eficiência), alcançando-se, assim, as metas de 
eficácia/efetividade.  

A aquisição desses itens deve ser feita com base em uma análise 
cuidadosa das necessidades da secretaria, levando em consideração fatores 
como custo, segurança, eficiência e confiabilidade do fornecedor.  

Os objetos deverão ser entregues em perfeito estado, sendo constatada 
qualquer irregularidade ou não obedecerem rigorosamente às exigências do 
presente termo, serão recusados e o fornecedor deverá entregar nova remessa 
dentro das condições ideais, sem ônus para a Contratante, cujo prazo será 
determinado no ato, pelo responsável pela fiscalização e recebimento do bem, o 
qual deverá comunicar imediatamente a Secretaria de Assistência Social, para 
que sejam adotadas as sanções cabíveis. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
(art. 18 § 1º inciso VIII da Lei 14.133/2021) VIII - justificativas para o parcelamento ou 
não da contratação; 
 

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei 
nº 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do 
parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas 
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala.  

 
Considerando as especificidades do presente objeto ser serviço por demanda – 

fornecimento de alimentação –Coffe Break, e pela divisibilidade dos itens, será exclusivo 
para microempresas e empresa de pequeno porte, haja visto ser técnica e 
economicamente viável. 

 
A centralização das contratações em um único processo se justifica por economia 

processual e pela facilidade na contratação e gerenciamento dos contratos e 
pagamentos. Auxilia na padronização dos serviços a serem contratados, além do que, 
o aumento no volume total a ser contratado pode despertar maior interesse das 
empresas do ramo, o que, ao final do processo, geralmente se traduz em preços mais 
vantajosos para administração. 

 
9. DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18 § 1º 

inciso IX da LEI 14.133/2021) IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em 
termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais e financeiros disponíveis; 
  A contratação de empresa especializada em fornecimento de coffee breaks é 
uma medida estratégica que visa alcançar vários resultados positivos para a 
administração. Aqui encontram-se os benefícios diretos e indiretos que esperamos 
alcançar com essa contratação:    
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Eficácia: com a disponibilidade adequada desses itens, podemos garantir que 

todas as demandas relacionadas a contratação de empresa especializada em 
fornecimento de coffee breaks sejam realizadas sem interrupções, aumentando assim 
a eficácia das nossas operações.  

 
Eficiência: ao garantir fornecimento constante desses itens, podemos evitar o 

desperdício de tempo e recursos humanos na busca desses materiais em diferentes 
fornecedores. 

 
Melhor aproveitamento dos recursos: com a contratação desses itens, 

podemos liberar nossos recursos humanos, materiais e financeiros para se 
concentrarem em outras tarefas importantes.  

 
Impactos ambientais positivos: ao optar por fornecedores que seguem práticas 

sustentáveis na produção e distribuição desses itens, podemos contribuir para a 
redução do consumo de energia elétrica. 

 
Melhoria da qualidade dos produtos ou serviços oferecidos à sociedade: 

Com a contratação de empresa especializada em fornecimento de coffee breaks, 
podemos garantir a continuidade e a qualidade dos serviços que dependem desses 
recursos.  

 
Portanto, essa contratação não só trará benefícios diretos para a Administração 

em termos de economicidade, eficácia e eficiência, mas também terá impactos indiretos 
positivos no meio ambiente e na qualidade dos serviços que oferecemos à sociedade. 
 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À 
CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA 
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 18 § 1º inciso X da LEI 
14.133/2021) X - providências a serem adotadas pela Administração 
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de 
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

Não há necessidade de providências específicas. O gestor, fiscal e suplente 
designados para o contrato são servidores experientes e não terão dificuldade 
na fase de execução contratual. 

 

Relação de Gestor e Fiscais 

Gestor: Cátia Bonin 

Fiscal Administrativo: Ana Caroline Santini 

Fiscal de Recebimento/Execução: Martha Daniela Carboni 

Fiscal Técnico: Não há necessisade 

Suplentes: Rosilei de Godois– Suplente Fiscal 
Recebimento/Execução.  

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS e/ou INTERDEPENDENTES (art. 18 
§ 1º inciso XI da Lei 14.133/2021) 

Em análise da contratação desejada, constatou-se que não haverá 
contratações correlatas ou interdependentes. 
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12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS (art. 18 § 1º inciso XII da Lei 

14.133/2021) XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de 
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de 
bens e refugos, quando aplicável; 

 
Os procedimentos para as contratações de interesse público devem buscar sempre 

a proposta mais vantajosa, trazendo um agrupamento de benefícios, onde, tal conceito 
vai além do mero ato de obter os menores preços, mas, sim, analisar os benefícios do 
processo, onde é necessário avaliar os impactos positivos e negativos na aquisição 
quanto a:  

 A observância de normas e critérios de sustentabilidade;  

 O emprego apurado dos recursos públicos;  

 Conservação e gestão responsável de recursos naturais; 

  Uso de insumos ambientalmente sustentáveis, sempre que existir a oferta;  

 Remoção e destinação final apropriada dos resíduos gerados pelas aquisições;  

 Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas de 
alimentação. 

 Menor impacto sobre recursos naturais (flora, fauna, solo, água, ar);  
 

A aquisição em si deste não gera impactos ambientais diretamente, não sendo 
necessárias medidas para sanar qualquer risco ambiental que porventura possa existir. 
Mas, para todos os produtos a serem adquiridos, que seguirem critérios de logística 
reversa, essa deverá ser observada, orientada e executada pelo fornecedor específico. 

 
A Lei nº14.133/21, determina que as empresas cumpram integralmente todas as 

normativas legais relativas à proteção ambiental, quer sejam federais, estaduais ou 
municipais, responsabilizando-se a mesma por quaisquer penalidades decorrentes de 
sua inobservância 

.  
Deverão cumprir as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, sobre resíduos sólidos, em especial as Políticas de 
descarte sustentáveis das embalagens vazias, ou relacionadas. 

 
13. CONCLUSÃO PELA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18 § 1º inciso 

XIII da LEI 14.133/2021) XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da 
contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 

 
Diante das informações supra, concluímos pela viabilidade e necessidade da 

contratação de  empresa especializada em fornecimento de coffee breaks para atender 
às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas. 
 

14. Conforme disposto na Lei 14.133/2021 em seu Art. 18, é necessário 
informar o exigido no inciso VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação 
de serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 
potenciais de economia de escala;  

O fornecimento dos serviços será por demanda, devido à natureza do objeto. 
 



6 

 

 Município de  

Dois Vizinhos 
                 Estado do Paraná 

 

PREFEITURA MUNICIPAL                                                                                    CNPJ 76.205.640/0001-08 
Avenida Rio Grande do Sul, 130 – Fone (46) 3536 8800 – CEP 85.660-000 – Dois Vizinhos - PR 

 

15. Conforme disposto na Lei 14.133/2021 em seu Art. 18, é necessário 
informar o exigido no inciso VIII - a modalidade de licitação, o critério de 
julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar 
o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto;  

Modalidade de licitação: Pregão. 
Critério de julgamento: menor preço por item. 
Modo de disputa: aberto. 
 
 
16. Conforme disposto na Lei 14.133/2021 em seu Art. 18, é necessário 

informar o exigido no inciso IX - a motivação circunstanciada das condições do 
edital, tais como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante 
indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de 
pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento 
por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à 
participação de empresas em consórcio;  

 
 Não se aplica.  
 
17. Conforme disposto na Lei 14.133/2021 em seu Art. 18, é necessário 

informar o exigido no inciso X - a análise dos riscos que possam comprometer o 
sucesso da licitação e a boa execução contratual;  

 
Em anexo, com os demais documentos. 
 
18. Conforme disposto na Lei 14.133/2021 em seu Art. 18, é necessário 

informar o exigido no inciso XI - a motivação sobre o momento da divulgação do 
orçamento da licitação, observado o Art. 24 da Lei 14133/2021. Art. 24. Desde 
que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, 
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso: I - o 
sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo; Parágrafo 
único. Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por 
maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da 
licitação.  

Não sigiloso. 
Dois Vizinhos, 22 de junho de 2024. 

 
 
 
 

Ana Caroline Santini 
Coordenadora Creas  

Responsável pela Elaboração do ETP 
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